
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.570 - RS (2016/0309085-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : EDSON ELCONIDES ALVES 
ADVOGADO : JOSÉ ROSSANO PRATES DOS SANTOS  - RS092728 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. OMISSÃO. 
ACOLHIMENTO. SÚMULA ADMINISTRATIVA 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. A parte embargante alega que o acórdão recorrido é omisso com relação à 
majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015.
2. Segundo o § 11 do art. 85 do CPC/2015: "O tribunal, ao julgar recurso, 
majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho 
adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos 
§§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários 
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos 
nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento".
3. De acordo com a Súmula Administrativa 7/STJ, "somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC".
4. No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 
constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016.
5. À luz dos critérios estabelecidos no art. 85, § 11, do CPC/2015, devem ser 
majorados em 1% os honorários fixados anteriormente.
6.  Embargos de Declaração acolhidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : EDSON ELCONIDES ALVES 
ADVOGADO : JOSÉ ROSSANO PRATES DOS SANTOS  - RS092728 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que não conheceu de Recurso Especial 

assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PUBLICO. DESVIO DE FUNÇÃO. 
TÉCNICO E ANALISTA JUDICIÁRIO. OFICIAL DE JUSTIÇA AD HOC 
DA JUSTIÇA ELEITORAL. NÃO OCORRÊNCIA. GRATIFICAÇÃO POR 
ATIVIDADE. GAE. PAGAMENTO DEVIDO. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO 
RECONHECIDO PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DO1) CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de ação em que busca o recorrente indenização por desvio de função.
2. Alterar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem - segundo as quais não 
estão preenchidos os requisitos de habitualidade e de permanência na execução 
da atividade de oficial de justiça, não há desvio de função e, consequentemente, 
não há pagamento de GAE, tal como colocada a questão nas razões recursais - 
demanda exame do acervo fático-probatório, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ .
3. Recurso Especial não conhecido.

A parte embargante aduz violação ao art. 1.022 do NCPC, sob o argumento 

de que o acórdão vergastado se omitiu quanto à majoração dos honorários sucumbenciais, nos 

termos do art. 85, §11, do NCPC.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.5.2017.      

O inconformismo merece prosperar. 

Com efeito, verifico que há omissão acerca do tema ventilado e passo a 

examiná-lo.

Estabelece o art. 85, § 11, do CPC/2015:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

(...)
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, 
no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, 
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento.

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula Administrativa 7, que disciplina 

a aplicação do mencionado dispositivo legal diante do direito intertemporal:

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do novo CPC.

Assim, é preciso verificar a data em que publicado o acórdão recorrido para 

determinar a aplicabilidade do § 11 do art. 85 do CPC/2015.

No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico no qual se 

constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016.

Por conseguinte e diante das circunstâncias do caso, majoro em 1% os 

honorários fixados anteriormente.
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Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração para majorar os 

honorários em 1%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2016/0309085-5 REsp 1.644.570 / RS

Números Origem:  50004696420154047120  RS-50004696420154047120

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON ELCONIDES ALVES 
ADVOGADO : JOSÉ ROSSANO PRATES DOS SANTOS  - RS092728 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Licenças

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : EDSON ELCONIDES ALVES 
ADVOGADO : JOSÉ ROSSANO PRATES DOS SANTOS  - RS092728 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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